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CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 101/2024 

LICITAÇÃO 

OBJETO: CONCESSÃO DE USO ONEROSA DO BEM PÚBLICO 
CARACTERIZADO COMO SENDO O ESPAÇO PÚBLICO DENOMINADO 
“ABATEDOURO MUNICIPAL NICOLAU PHILIPPI”, LOCALIZADO NA 
ESTRADA MUNICIPAL ANTONIO DAL TOÉ, NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA DE ITAIPU, REGISTRADO NA MATRÍCULA Nº 52.246, DA 1ª 
CIRCUNSCRIÇÃO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE FOZ DO IGUAÇU. 

Departamento Solicitante: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E SECRETARIA 
DE AGROPECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

Processo Adm.: 101/2024 

Modalidade: Concorrência Eletrônico Nº 001/2024 

Espécie: Eletrônico – Contrato de Sessão de uso 

Tipo: Maior oferta 

Fundamentação Legal conforme Lei Municipal nº. 671/2001, de 22 de novembro de 
2001, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e subsidiariamente o Decreto Federal nº 11.462/2023, a 
Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

Data de Abertura: 15 de julho de 2024 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: A partir do dia 12 de junho 
de 2024, às 18:00hs até as 10:00hs do dia 23 de julho de 2024. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 11:00hs do dia 23 de julho de 
2024. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – 
INTERNET, no endereço eletrônico: www.bll.org.br. 

Informações: O Edital de Licitação com detalhes do Pregão Eletrônico nº 

001/2024 estará à disposição dos interessados a partir do dia 12/06/24, no 

endereço eletrônico: www.bll.org.br, no endereço eletrônico 

https://santaterezinhaitaipu.govbr.cloud/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2 

em “Portal da Transparência” e na Divisão de Licitação situada no Paço Municipal 

ou através do e-mail licitacao.pmsti@gmail.com 

 

 

Santa Terezinha de Itaipu/PR, 07 de junho de 2024. 

 

 

 

 

EDILSO CICHELERO 
Decreto 300/2023 
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Ordenador de Despesas 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 101/2024 

  

 

Torna-se público que o Município de Santa Terezinha de Itaipu/PR, sediado na Rua João 

XXIII, 144 – Centro – Santa Terezinha de Itaipu/PR – CEP 85.875-000, realizará licitação, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA para fins CONCESSÃO DE USO 

ONEROSA DO BEM PÚBLICO CARACTERIZADO COMO SENDO O ESPAÇO PÚBLICO 

DENOMINADO “ABATEDOURO MUNICIPAL NICOLAU PHILIPPI”, LOCALIZADO NA 

ESTRADA MUNICIPAL ANTONIO DAL TOÉ, NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DE 

ITAIPU, REGISTRADO NA MATRÍCULA Nº 52.246, DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO DE 

REGISTRO DE IMÓVEIS DE FOZ DO IGUAÇU. (conforme Lei Municipal nº. 671/2001, de 22 de 

novembro de 2001, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e subsidiariamente o Decreto Federal nº 11.462/2023, a Instrução 

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, disposições previstas em lei especial 

afetas ao objeto da contratação, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

  

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da melhor proposta, através do MAIOR 

LANCE OU OFERTA conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nas 

Cláusula Primeira, Cláusula Sexta e Cláusula Sétima (além das respectivas sub cláusulas) 

do Termo de Referência, anexo ao presente Edital. 

1.2 A licitação terá um ÚNICO LOTE, conforme tabela constante da subcláusula 1.1, do 

Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 

1.2.1 Não será admitida a oferta de proposta parcial, devendo ocorrer proposta para o 

quantitativo integral de cada ITEM ou LOTE, considerando o valor unitário e o valor integral. 

1.3 O critério de julgamento adotado será a de maior lance ou oferta, observadas as 

exigências quanto às especificações do objeto. 

1.4. Os preços unitários e global indicados na cláusula Primeira, subcláusula 1.1, são 

respectivamente, o MÍNIMO unitário e o MÍNIMO global admitidos no certame. 

1.5. Para realização do processo através de Concessão este Termo de Referência tem 

como fundamento legal o ACÓRDÃO n° 1657/23 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 

na qual trata-se de uma consulta formulada pelo Município de Tomazina, sendo que o parecer 
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da assessoria jurídica do consulente concluiu pela possibilidade da utilização de pregão por 

maior lance para licitar a concessão de uso, desde que haja autorização legislativa para tanto. 

1.6. A Lei Municipal n° 671/2001 autoriza o poder Executivo a realizar a concessão de 

direito real de uso, onerosa, de bem imóvel público denominado “ABATEDOURO MUNICIPAL 

NICOLAU PHILIPPI”. 

1.7. As disposições de fiscalização, gestão do contrato estão definidas na cláusula 13ª do 

Termo de Referência. 

1.8. As rotinas de recebimento das locações, o prazo para pagamento ao CONCEDENTE, 

termos da eventual correção de valores por atraso, além das demais condições afetas 

encontram-se definidos na cláusula 14ª do Termo de Referência. 

1.9. É de responsabilidade daqueles que desejarem participar da sessão providenciar os 

equipamentos e a conexão de internet adequados e suficientes para acompanhamento das 

licitações. 

1.10. A data, o horário e a plataforma eletrônica onde será realizada a Sessão estão 

indicadas no quadro de aviso da primeira página deste edital.  

 

2. REGISTRO DE PREÇOS 

2. Este certame não será sob o Sistema de Registro de Preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências 

contidas neste Edital e seus anexos. 

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar “Login e Senha” para acesso ao Sistema. 

3.2. O licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas devidamente legalizadas. 

 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.1.1. Pessoas Físicas, inclusive produtores rurais, consoante justificativa no Estudo 

Técnico Preliminar 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. Pessoas jurídicas que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. Pessoas jurídicas que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, mesmo atuando 

nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
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situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoas jurídicas que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com sua oferta, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, desde a 

data da publicação até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

IL
S

O
 C

IC
H

E
LE

R
O

 e
 H

E
N

R
IQ

U
E

 Z
IL

LI
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

tit
ai

pu
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/7

C
43

-2
B

94
-3

97
3-

33
9D

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 7

C
43

-2
B

94
-3

97
3-

33
9D



 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU/PR 

ESTADO DO PARANÁ 
 
 

Página 6 de 67  

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá anexar em campo próprio do 

sistema eletrônico (modelo anexo IV), relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.3.5. Para todos os fins de direito, não possui no seu quadro societário companheiros ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidores públicos 

municipais com atribuições ligadas ao objeto bem como os Agentes Político; 

 4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. Obs: Dispensada 

no caso da proponente não se enquadrar como empresa de pequeno porte ou micro 

empresa; 

4.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
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microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste certame. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 e 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste certame. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, sendo vedado: 

 4.12.1. Valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior oferta; e 

4.13. O valor máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para 

os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estritamente e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 
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4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o sistema eletrônico, deverá registrar 

a proposta eletrônica no sistema, contemplando os seguintes dados: 

5.1.1. Valor unitário (MENSAL) da locação; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo a proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação; 

 5.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços mínimos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.6 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
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IX, da Constituição; 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES. 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro/Agente de Contratação e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance superior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais). Pelo artigo 22, § 1º, da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, é obrigatória a previsão de intervalo mínimo de 

diferença de valores ou percentuais. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance erroneamente lançado. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
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período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação/pregoeiro, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação e/ou Pregoeiro, no decorrer da 

etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação e/ou 

pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente 

de Contratação e/ou Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.17.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 6.17.1.2. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, que deverá ser comprovada por meio de declaração do proponente, 

acompanhada dos documentos que lhe deem suporte; 

6.17.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, que deverá ser 

comprovada por meio de declaração do proponente, acompanhada dos documentos que lhe 
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deem suporte; 

6.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.17.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná, cuja comprovação se 

dará por meio de apresentação do cartão CNPJ ou certidão simplificada da Jucepar - Junta 

Comercial do Estado do Paraná; 

6.17.2.2. Empresas brasileiras; 

6.17.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o agente de contratação e/ou pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.19. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.20.1. O Agente de Contratação e/ou pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados 

 6.20.2. É facultado ao Agente de Contratação e/ou pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, 

a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.23 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação e/ou Pregoeiro iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação e/ou pregoeiro verificará 

se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
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participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

e) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da

 União - TCU (https://contas.tcu.gov.br); 

f) Certidão de Pendências junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE PR ( 

https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/certidao-de-pendencias/267487/area/54); 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário e administrador, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção ou outra causa impeditiva, o Agente de 

Contratação e/ou Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.3.3.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e 

art. 7 da Lei Municipal n.º 3468, de 2021, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
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verificada conforme previsto na cláusula 19ª. do Anexo I – Termo de referência deste edital. 

7.4.1. Caso opte por apresentar o registro cadastral no SICAF, é dever do fornecedor 

atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na 

data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

7.4.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

7.5. O critério de julgamento será o DE MAIOR LANCE. 

7.6. O objeto da licitação não se trata de serviços com fornecimento de mão de obra em 

regime de dedicação exclusiva. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços abaixo do preço mínimo definido para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. não atendem aos requisitos estabelecidos neste Edital ou seus anexos, desde que 

seja insanável. 

7.7.6. No caso de desclassificação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

  

 8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar o atendimento dos requisitos dos 

artigos 62 a 70 da Lei 14133/2021, pelos documentos exigidos a partir do item 8.2, e nos 

seguintes termos: 

8.1.1. A verificação da documentação de habilitação e qualificação somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.1.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido no SICAF, apenas quanto aos documentos por ele abrangidos, desde que 

o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.1.2.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
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SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.1.2.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.1.3. No caso de documentos não contemplados pelo SICAF, os documentos exigidos para 

habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) 

horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação e/ou 

pregoeiro. 

8.1.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021), conforme modelo Anexo III. 

8.1.5 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 

conforme modelo Anexo III. 

8.1.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta, conforme modelo Anexo III; 

8.1.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais nativos não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN 

nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º), oportunidade em que será admitida a apresentação de 

originais, cópia autenticada por servidor, cópia autenticada em cartório. 

8.1.8 A verificação pelo Agente de Contratação e/ou pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

8.1.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.1.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
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licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

8.1.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.1.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.1.14. Na hipótese de o licitante melhor classificado não atender às exigências para 

habilitação, o Agente de Contratação e/ou pregoeiro examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem. 

8.1.15. A habilitação será verificada por meio da análise dos documentos inseridos na 

Plataforma, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômico-financeira e habilitação técnica. 

8.1.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

8.2. Na fase de Habilitação jurídica, serão exigidos os seguintes documentos: 

8.2.1.A cláusula terceira do Edital veda a participação de pessoa física. 

8.2.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
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considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

8.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

8.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

8.2.11. Em havendo dúvidas sobre a regularidade, o Agente de Contratação e/ou pregoeiro 

poderá exigir as certidões atualizadas dos órgãos emissores do registro comercial. 

8.2.13 Será exigida a documentação indicada ao item 8.2.1 para o administrador da 

sociedade e procurador, quando existente. 

8.3. Como prova da Habilitação fiscal, social e trabalhista, serão exigidos: 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 

8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

8.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal [exigido 

cadastro estadual no caso de incidência de ICMS e no caso de Incidência de ISS, o cadastro 
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municipal] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do CONCEDENTE, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

8.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

8.3.8.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.3.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 

para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.4. Como prova da Qualificação Econômico-Financeira serão exigidos: 

8.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

8.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.5. Para as cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

8.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

à prestação do serviço; 

8.5.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.5.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

8.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
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cooperativa: 

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação; e 

8.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador 

8.6. Vistoria 

8.6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, a empresa licitante 

poderá, caso seja de seu interesse, realizar vistoria nos locais previstos para a execução dos 

serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 

8h00min às 11h30min e/ou das 14h00min às 15h00min, devendo o agendamento ser 

efetuado previamente pelo telefone (45) 3190-0472 ou (45) 3190-0473, com o Diretor do 

Departamento de Agropecuária, o Sr. João Bat ista Monteiro Junior, para ajustes iniciais, de 

modo a facultar o envio de mensagem de e-mail para o endereço eletrônico 

agricultura@stitaipu.pr.gov.br, e podendo sua realização ser comprovada por: 

8.6.2. Atestado de Vistoria assinado pelo servidor responsável pelo acompanhamento da 

mesma (seguindo o modelo do Anexo V); ou, 

8.6.3. Declaração emitida pelo licitante, caso opte por não a realizar, de que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades imóvel, que assume total responsabilidade por 

este fato e que não se utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam 

avenças técnicas ou financeiras com este órgão seguindo o modelo do Anexo VI); 

8.7. A declaração de pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza do serviço é obrigatória, servindo como critério de qualificação da proponente, tendo 

em vista que as visitas para as vistorias serão opcionais e a critério da licitante. 

8.7.1. Tal declaração de pleno conhecimento do objeto deve ser juntada aos documentos de 

habilitação e enviadas exclusivamente via sistema (art. 19, inciso II, do Decreto 10.024/2019), 

segundo Acórdão 2076/2023. 
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8.8. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo- se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

8.9. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

8.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das peculiaridades inerentes à execução dos serviços, dúvidas ou 

esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a 

licitante vencedora assumir o ônus do objeto decorrente. 

8.11. Sugere-se que seja feita a vistoria técnica em face à: 

8.11.1. Especificidade do objeto e do julgamento de haver necessidade de 

conhecimento prévio das condições e acessos locais para o melhor dimensionamento de 

suas intenções na licitação; 

8.11.2. Facultar a verificação da compatibilidade do local com as soluções técnicas 

globais e localizadas das especificações e condições apontadas, de modo a mitigar a 

possibilidade de ocorrência de futuros pleitos de desconhecimentos das condições 

presentes; e 

8.11.3. Oportunizar ao interessado na licitação a chance de apontar possíveis 

dificuldades existentes ou falhas previsíveis que dificultem a elaboração de sua proposta de 

preços ou que venham a ser motivo de pleitos de aditamentos contratuais. 

8.11.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

 

9. DO CONTRATO 

 

9.1. Conforme cláusula 2ª do Edital, a presente licitação não ensejará assinatura de 

Contrato 

9.2. Serão celebrados tantos quantos contratos forem necessários. 

9.2.1. O Contrato terá prazo de vigência de 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogado 

por até 60 (sessenta) meses, indicados na cláusula 7.1. do termo de referência. 

9.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
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avençadas e as normas da Lei 14133/2021 e seu regulamento, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.3.1. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o imóvel objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de seu mau uso ou de materiais nela empregados. 

9.3.2. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

9.3.3. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

9.3.4. O vencedor da licitação tem a obrigação de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

9.3.5 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, requerido 

pela CONCEDENTE, a vigência do aludido contrato será automaticamente prorrogada pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3.6 Ao longo de toda a execução do contrato, a CONCESSIONARIA deverá cumprir a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas. 

9.3.7. Durante toda a vigência do contrato, será acompanhado e fiscalizado pelo fiscal/gestor, 

na forma descrita no termo de referência. 

9.4. Os contratos poderão ser alterados unilateralmente pela Administração Pública em 

face do Regime Jurídico Administrativo previsto nos artigos 104 e 124 da Lei 14133/2021. 

9.5. Os contratos e seus termos aditivos celebrados pela Administração Municipal, 

adotarão a forma eletrônica, nos termos da Lei 14.063/20, e sua assinatura será 

preferencialmente por meio de chaves eletrônicas no formato ICP/Brasil. 

9.6. Quando convocado, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, retirando o instrumento 

equivalente, cujo prazo de validade encontra-se nele(a) fixado, sob pena de decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação da Concessionária mais bem classificado, desde que: 
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9.6.1.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.6.1.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.6.2. Estão impedidos de celebrar o contrato os licitantes que figurem nos Cadastros 

Impeditivos do Município de Santa Terezinha de Itaipu-PR, do Tribunal de Contas do Paraná 

(TCE PR, IN 37/2009), no Cadastro de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União 

(TCU), Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP” e ao “Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, por força dos artigos 22 e 23 da Lei nº 

12.846/2013. 

9.6.2. Antes da celebração do Contrato, serão consultadas as situações indicadas no item 

9.6. 

 9.6.3. Maior detalhamento sobre a contratação poderá ser obtida no Termo de Referência, 

anexo I do Edital. 

 

10. FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 

 

10.1 No presente certame não haverá formação do cadastro de reserva, eis que não se trata 

de Registro de Preços. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. Dos atos da Administração decorrente do presente certame cabe recurso no prazo de 

3 (três) dias úteis da lavratura do contrato: 

 

a) ato que defere ou indefere pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 

em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

11.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.2.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos, 
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contados da intimação; 

11.2.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou da habilitação ou inabilitação (o que ocorrer por último); 

11.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://www.stitaipu.pr.gov.br/portal-da-transparencia.html; 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

12.1. Sem prejuízo das disposições contidas sobre infrações e sanções no Termo de 

Referência, comete infração administrativa contra o certame, nos termos da lei, o licitante 

que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação e/ou pregoeiro/a durante 

o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
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12.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

12.1.6. Fraudar a licitação. 

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.7.3. apresentar documentação falsificada; 

12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.1.10. Também configuram infração administrativa nos termos da lei, as condutas dos 

licitantes, que com dolo ou culpa, que : 

I- derem causa à inexecução parcial do contrato; 

II - derem causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; III - derem causa à inexecução 

total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não mantenham a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrarem o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; VII - ensejarem o 

retardamento da execução do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentarem declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar 

atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.1.1. A sanção advertência será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14133/2021 - dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

12.2.2 Multa; 

15.2.2.1 A sanção prevista na multa, calculada na forma do contrato,[não poderá será inferior 

a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)] do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14133/2021, recolhida no prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.3.1. A sanção impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 

Lei 14133/2021, quais sejam: II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; III - 

dar causa à inexecução total do contrato; IV - deixar de entregar a documentação exigida 

para o certame; V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; VII - 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.2.4.1. A sanção prevista no declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 

XII do caput do art. 155 da Le 14133/2021,quais sejam: VIII - apresentar declaração ou 
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documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato; IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução 

do contrato; X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI 

- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; XII - praticar ato lesivo 

previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo,q quais 

sejam: II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; III - dar causa à inexecução 

total do contrato; IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; V - não 

manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; VI - 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; VII - ensejar o retardamento da 

execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.4.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.5. As sanções de multa, de impedimento de licitar e contratar com o município de Santa 

Terezinha de Itaipu e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública serão aplicadas mediante instauração de processo administrativo que 

correrá na forma da Lei Municipal, conduzido por comissão processante formada por, no 

mínimo, 3 (três) agentes públicos efetivos, assegurada ampla defesa e o contraditório. 

12.6. Os processados serão notificados sobre a abertura do processo administrativo para 

apuração de responsabilidade, para apresentação de defesa prévia, no prazo da Lei 
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Municipal, devendo indicar, já na defesa prévia, as provas que pretende produzir. 

12.7. Na aplicação de sanções será facultada a defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

12.8 Da aplicação das Sanções caberá recurso ou reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contados da data de sua intimação. 

12.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.10. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  

 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

13.1.1 As impugnações ao edital serão recebidas e decididas pelo Agente de Contratação 

e/ou Pregoeiro, e quando for o caso, submetidas ao Secretário da Pasta Responsável para 

ratificação. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados preferencialmente 

por forma eletrônica, pelo seguinte endereço eletrônico: licitação.pmsti@gmail.com ou 

através do protocolo digital https://www.stitaipu.pr.gov.br/requerimentos.html, ou protocolo 

físico localizado na Rua João XXIII, nº 144 – Centro - CEP 85875-000 – Santa Terezinha de 

Itaipu – Paraná. 

13.4Impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

13.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração. 
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14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

14.1 As RECEITAS para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023/2024, na 

classificação abaixo: 

 

1.3.1.1.02.0.1.03.00.00.00.00 - 112 - Concessão de Uso do Matadouro Municipal 

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

15.1 Não será admitida a subcontratação, vedada a qualquer título, a sua cessão ou 

transferência para a concessão do presente objeto principal. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1. Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico. 

16.1.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação e/ou Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
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expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, na Página da BLL, endereço 

eletrônico https://bllcompras.com e no Transparência do Município endereço eletrônico http 

https://www.stitaipu.pr.gov.br/portal-da-transparencia.html, e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço: Rua João XXIII, 144 – centro, Santa Terezinha de Itaipu/PR, nos dias 

úteis, no horário das 08:30 horas às 11:30 e das 14:00 horas às 15:30 horas, mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1. ANEXO I - Termo de Referência: 

16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar. 

16.11.2. ANEXO II –– Modelo de Proposta de Preço; 

16.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Conjunta; 

16.11.4. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato. 

16.11.5. ANEXO V – Modelo de Atestado de Visita/Vistoria 

16.11.6 ANEXO VI - Modelo de Dispensa de Atestado de Visita/Vistoria 

 

Santa Terezinha de Itaipu/PR, 07 de junho de 2024. 

 

 

 

EDILSO CICHELERO 

Ordenador de Despesas Decreto nº 300/2024 

 

HENRIQUE ZILLI 

Secretário de Agropecuária e Meio Ambiente Decreto nº 161/2024  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 101/2024 

CONCORRÊNCIA N° 01/2024 

 

1. OBJETO DE CONCESSÃO 

1.3. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo MAIOR OFERTA, para CONCESSÃO DE 

USO ONEROSA DO BEM PÚBLICO CARACTERIZADO COMO SENDO O ESPAÇO 

PÚBLICO DENOMINADO “ABATEDOURO MUNICIPAL NICOLAU PHILIPPI”, 

LOCALIZADO NA ESTRADA MUNICIPAL ANTONIO DAL TOÉ, NO MUNICÍPIO DE 

SANTA TEREZINHA DE ITAIPU, REGISTRADO NA MATRÍCULA Nº 52.246, DA 1ª 

CIRCUNSCRIÇÃO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE FOZ DO IGUAÇU. (conforme Lei 

Municipal nº. 671/2001, de 22 de novembro de 2001), nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e subsidiariamente o Decreto Federal nº 

11.462/2023, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento: 

 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E DOS OBJETIVOS GERAIS: 

2.1. A Concessão Comum em apreço se justifica pela existência da necessidade de manter 

no Município um local apropriado para o abate de animais destinados ao consumo humano, 

ensejando o fornecimento de carne de melhor qualidade à população, livre de quaisquer 

riscos de contaminação por várias doenças provocadas por animais inaptos para o abate, 

tais como brucelose, tuberculose, teníase, cisticercose, dentre outras. 

2.2. A regularização do funcionamento do matadouro municipal é necessária para que se 

cumpra todos os requisitos do RIISPOA – Regulamento de Inspeção Industrial de Produtos 

de Origem Animal e demais legislações sanitárias e ambientais aplicáveis, com rigorosa 

fiscalização do Serviço de Inspeção Municipal em seu funcionamento e, assim, evitar o 

funcionamento de locais de abate clandestino que porventura possam vir a existir no 

Município. 

2.3. Cumprir o estabelecido na Portaria MAPA nº 304/96, permitindo o desenvolvimento de 

forma sustentável do abate de animais de médio e grande porte, implantando um modelo que 

acompanhe, sistematicamente, a gestão do Matadouro Municipal, na busca de agir 
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proativamente e evitar o sucateamento dos seus equipamentos. 

2.4. Possibilitar uma melhoria imediata na qualidade da carne consumida no Município e, 

consequentemente, da saúde pública, visando à satisfação da população em adquirir e 

consumir carnes de qualidade inspecionada. 

2.5. Possibilitar uma melhoria nos serviços públicos de Santa Terezinha de Itaipu - Pr, 

proporcionando um maior desenvolvimento industrial e comercial, resultando em benefícios 

sociais diretos e indiretos, como a geração de empregos e o aumento na arrecadação de 

impostos; 

2.6. Evitar onerar os cofres públicos, transferindo para a Concessionária a obrigação de 

implementar obras de ampliação complementares no Complexo de Abate, as quais são 

imprescindíveis para o regular funcionamento deste, que proporcionará a minimização dos 

impactos ambientais, quais sejam o Sistema de Captação, Adução, Tratamento e 

Reservação de Água; o Sistema de Tratamento e Bombeamento de Efluentes. 

 

3. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

3.1. O pagamento devido pela Concessão de uso se dará at ravés do pagamento 

da OUTORGA EFETI VA, consistente no valor que deverá ser pago pela 

CONCESSI ONÁRI A para a exploração do objeto e composta pela OUTORGA FI XA 

e pela OUTORGA VARI ÁVEL, assim  consideradas:  

a)  Outorga Fixa:  valor correspondente à proposta ofertada e considerada 

vencedora, sendo que o lance m ínim o a ser  proposto é o de R$  1 5 0 .0 0 0 ,0 0  

( cento e cinquenta m il reais) . 

b)  Outorga Variável:  valor correspondente a 25 VRSTI  (Valor de Referência do 

Município de Santa Terezinha de I taipu)  a ser paga m ensalmente de forma 

antecipada pelo concessionário, sendo a pr imeira parcela com vencimento no dia 

10 (dez)  do mês subsequente da assinatura do cont rato, e as demais para o 

mesmo dia dos m eses subsequentes, encerrando-se com o vencimento do 

cont rato. 

3.2. O valor ofertado pelo licitante com o Outorga Fixa deverá ser pago ao Órgão 

Concedente da seguinte forma:   
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a)  Pagamento a v ista no ato da assinatura do cont rato 

 

3.2.2. O valor mensal da tarifa de utilização é fixo e calculado sobre constitui critério de 

análise e classificação da proposta, e será considerado vencedor, para fins de adjudicação, 

a licitante que tenha apresentado a MAIOR OFERTA, a título de pagamento da outorga fixa 

da Concessão de Uso, e que tenha atendido as condições deste edital e seus anexos. 

3.2.3. A proponente vencedora se responsabilizará em providenciar o registro do padrão de 

água e energia em seu nome, bem como deverá arcar com as despesas de energia elétrica, 

água, limpeza, conservação, manutenção, reforma, segurança, vigilância e outras 

decorrentes da manutenção do Abatedouro. 

3.2.4. Ficará a cargo da Concessionária providenciar, junto aos órgãos competentes, quais 

sejam serviço de inspeção, Bombeiros e outros que se façam necessários, obtendo de 

licença, autorização de funcionamento e alvará, para o exercício de suas atividades 

comerciais. 

 

4. DO OBJETO: 

4.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a Concessão administrativa de serviço 

público de interesse social, qual seja o abate de animais de médio e grande porte, o comércio, 

industrialização, sendo vedado o desvio dessa finalidade, bem como a concessão de uso de 

bem público, das dependências do Abatedouro Municipal. 

4.2. O objeto da Concessão compreende a exploração e prestação dos serviços de qual seja 

no abate de animais de médio e grande porte, o comércio, industrialização, sendo vedado o 

desvio dessa finalidade, bem como a concessão de uso de bem público, das dependências 

do Abatedouro Municipal. 

 

5. DO LOCAL PARA EXECUÇÃO: 

5.1. Fica estabelecido que os abates derivados da concessão desta licitação deverão ser 

executados no local sede do presente imóvel objeto desta concorrência e as entregas aos 

beneficiários nas localidades correspondentes ao regime da inspeção sanitária. 

 

6. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO: 

6.1. O tipo de serviço a ser explorado no local deverá compreender o abate de animais de 

médio e grande porte e transporte do animal abatido (carcaças), sendo vedado o desvio 
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dessa finalidade. 

6.2. O prestador do serviço deverá responsabilizar-se pela manutenção e pelos reparos dos 

equipamentos e instalações, zelando pelos bens entregues sob concessão, obrigando-se a 

devolvê-los ao término do prazo ou na rescisão do contrato, nas mesmas condições 

recebidas. 

6.3. O Município disponibilizará ao licitante vencedor o espaço físico com todos os 

equipamentos instalados no imóvel objeto da presente Concessão, conforme anexos. 

6.4. A licitante vencedora deverá implementar, inicialmente, estudo e execução de obras 

complementares para o pleno atendimento da previsão diária de abates de bovinos e  suínos 

por dia, ou secundariamente, mediante autorização dos órgãos fiscalizadores, bem como 

obras para minimizar os impactos ambientais, quais sejam o Sistema de Captação, Adução, 

Tratamento e Reservação de Água; o Sistema de Tratamento e Bombeamento de Efluentes 

e sua adequada destinação. 

6.4.1. As obras descritas no item “6.4.” deverão ser finalizadas no prazo máximo de 06 (seis) 

meses após a assinatura do contrato, devendo os projetos referentes a mesma serem 

apresentados no prazo máximo de 30 (trinta) dias da assinatura do contrato de concessão. 

6.4.2. A concessionária deverá apresentar as devidas licenças ambientais necessárias para 

manutenção, ampliação e operação do empreendimento no prazo de até 6 (seis) meses da 

assinatura do contrato. 

6.4.3. As obras a serem realizadas deverão levar em conta que o lançamento de efluentes 

nos córregos confrontantes e do entorno, e o transporte desses efluentes através de veículos, 

adotada uma forma alternativa de destinação, a ser escolhida pela Concessionária, desde 

que cumpra as normas e legislações ambientais vigentes. 

6.5. A presente autorização se destina ao uso exclusivo do concessionário, vedada, a 

qualquer título, a sua cessão ou transferência. 

6.5.1. O concessionário terá exclusividade no uso das instalações e bens, ficando a cargo da 

Prefeitura Municipal de Santa Terezinha de Itaipu o acompanhamento de sua utilização. 

6.5.2. Não será admitido, em qualquer hipótese, o desvio de finalidade do uso do imóvel 

concedido, sob pena de rescisão imediata do termo de Concessão e pagamento de multa. 

6.6. A empresa concessionária vencedora explorará o objeto da presente concessão 

obedecendo todas as normas atinentes á área, principalmente às sanitárias e trabalhistas. 

6.6.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela administração pública 

municipal. 
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6.7. A licitante vencedora deverá instalar-se e começar a operar no prazo de até 30 (trinta) 

dias corridos, após a assinatura do termo contratual. 

6.8. O concessionário é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir, às suas expensas, 

no total ou em parte, obras e serviços executados no matadouro municipal somente com 

autorização do Município. 

6.9. As benfeitorias realizadas no matadouro municipal para a prestação de serviços, ao final 

da concessão, serão revertidas ao patrimônio municipal sem ônus para o Município. 

6.10. As realizações de benfeitorias deverão previamente apresentadas e aprovadas pela 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente através do departamento de inspeção 

municipal. 

6.11. Ao Concedente se reserva o direito de inspeção e fiscalização e exploração do objeto 

da presente concessão, sempre que em concordância ao prescrito na legislação vigente, 

especialmente nos Decretos Federais nº 9.013/2017 e nº 10.468/2020. 

 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONCESSÃO: 

7.1. O prazo de vigência da concessão é de 5 (cinco) anos, contados da data da assinatura 

do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, de acordo com os 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.1.1. A possibilidade de prorrogação que trata o item 7.1. está condicionada à 

compatibilidade da demanda da época, bem como atendimento de todos os requisitos da 

legislação sanitária e ambiental em vigor no período, e que seja aprovado previamente pelo 

Concedente. 

7.1.2. A manifestação da intenção de continuidade deverá ser feita por escrito à concedente, 

através da Secretaria de Agropecuária e Meio Ambiente ou órgão equivalente, por protocolo, 

com antecedência de 60 (sessanta) dias da data de término do prazo inicial.  

7.1.3. O poder concedente emitirá resposta a manifestação da concessionária da intenção 

de continuidade, em até 30 (trinta) dias antes do advento do termo final do prazo de 

concessão, sempre devidamente fundamentada, tanto em caso positivo como negativo, no 

que tange a respectiva prorrogação contratual. 

7.2. A Concessão do Abatedouro Municipal, será outorgada as pessoas jurídicas 

devidamente constituídas, neste ramo de atividade. 

7.3. É expressamente vedada à transferência ou cessão da concessão a terceiros, inclusive 

o mesmo não poderá, sem prévia e expressa autorização do Município mudar o quadro 
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societário da empresa. 

 

8. DOS IMPOSTOS E TAXAS ORIUNDAS DA CONCESSÃO 

8.1. A licitante vencedora se torna responsável pelo pagamento de quaisquer taxas ou 

impostos que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, bem como pelas tarifas de água, 

telefone, energia elétrica, coleta de lixo e respectivas adaptações e adequações que se 

façam necessárias, a partir do início da prestação dos serviços. 

 

9. DO TRANSPORTE E DO ABATE DOS ANIMAIS 

9.1. O transporte dos animais após o abate deverá ser efetuado em veículo apropriado para 

este fim, não sendo de responsabilidade da concessionária. 

9.2. A concessionária deverá realizar os serviços de abate, retirando o animal no curral do 

matadouro. 

9.3. A licitante vencedora somente permitirá a expedição de carne/carcaças mediante 

autorização do médico veterinário inspetor de abate. 

9.4. Pelo abate dos animais, serão cobradas dos usuários as tarifas de abate estipuladas em 

comum acordo entre a concedente e a concessionária. 

9.5. As tarifas de abate poderão ser reajustadas conforme acordo entre as partes, 

concessionária e/ou produtores e/ou usuários dos serviços. 

9.7. Fica ressalvado ao Concedente o direito de visitar o matadouro e solicitar informações 

sobre as atividades desenvolvidas, as quais deverão ser prestadas no prazo de 10 (dias), 

pertinentes ao conteúdo de todas as obrigações definidas neste Termo de Referência. 

9.8. O Poder Concedente, independentemente de aviso e a qualquer tempo, também 

procederá com a fiscalização da manutenção e conservação do imóvel ora concedido. 

9.9. A ausência de fiscalização pelo Poder Concedente não afasta seu direito de tomar as 

providências necessárias para a proteção do imóvel, nem autoriza a licitante vencedora a 

agir em desconformidade com as obrigações contratuais assumidas. 

9.10. A fiscalização e gestão do contrato de concessão ficarão a cargo da Secretaria 

Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente. 

 

10. DA INSTALAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1. Na data de assinatura do contrato de concessão objeto deste instrumento, as partes 

vistoriarão todas as instalações e equipamentos, assinando o Termo de Vistoria, Entrega e 
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Recebimento dos Bens afetos aos respectivos serviços de abate, que serão entregues pelo 

Poder Concedente à Concessionária. 

10.2. A Concessionária deverá iniciar os serviços inerentes à concessão no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato, momento em que 

será responsável pelos reparos dos equipamentos que, porventura, forem necessários. 

10.3. Deverá a Concessionária providenciar e arcar com as despesas de energia elétrica e 

água, manutenção em geral, limpeza e conservação do pátio, bem como outros serviços, 

desde o início da prestação dos serviços, nos termos do item 10.2. 

10.4. A Concessionária obriga-se a zelar e manter as instalações e equipamentos (móveis e 

imóveis) nas mesmas condições de uso que receberá, e assim devolve-los, inteiramente 

livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos no final do prazo de concessão, ou 

em caso de rescisão contratual. 

10.5. Ao término do prazo da concessão ou no caso de rescisão do contrato, todo e qualquer 

material mobiliário e equipamentos adquiridos na vigência do contrato pela Concessionária 

será de propriedade exclusiva desta, não podendo ser incorporado ao patrimônio do 

matadouro, salvo mediante indenização e/ou ressarcimento por parte do Poder Concedente. 

10.6. A realização de obras e benfeitorias no Abatedouro Público, além daquelas previamente 

previstas no Contrato, dependerão de autorização prévia do Poder Concedente e passarão 

a integrar o imóvel, podendo haver indenização futura, ressalvado à Concessionária a 

retirada dos bens móveis e equipamentos que tenha instalado. 

 

11. DA MANUTENÇÃO E DOS REPAROS: 

11.1. Toda manutenção/reparo será de responsabilidade da Concessionária, devendo ser 

mantidos os mesmos padrões de materiais e acabamentos, sendo que a manutenção 

abrange os seguintes itens: 

a) Água/esgoto; 

b) Energia (eletrodutos e conexões, lâmpadas, disjuntores, reatores, interruptores, etc) 

c) Predial e acabamento. 

11.2. A Concessionária deverá fazer manutenção e reforma anualmente sem ônus à 

Concedente, ou quando for necessário para atender as exigências legais, e após prévia 

autorização, com a finalidade de manter o Abatedouro sempre em bom estado de 

conservação e higiene. 

11.3. As manutenções mencionadas, decorrentes de tempo de uso ou fatores externos, 
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alheios ao uso incorreto, deverão ser avaliadas pelo Fiscal do Contrato. 

11.4. Quaisquer despesas decorrentes da reparação necessária no espaço físico, correrá a 

conta da Concessionária, sendo que será feita vistoria prévia a fim de detectar as 

necessidades de reparo, bem como será realizada vistoria posterior à realização dos reparos. 

 

12. DA VISITA TÉCNICA: 

12.1. Os interessados em participar do certame PODERÃO vistoriar o local com fins de 

conhecimento prévio da localização e características da área, estrutura física, natureza dos 

trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização do objeto da CONCESSÃO, 

formas e condições de suprimento, meios de acesso ao local e para a obtenção de quaisquer 

outros dados que julgarem necessários, obtendo assim, o Atestado de Vistoria que será 

expedido por servidor competente, designado pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de seu desconhecimento 

quanto às condições locais da instalação. 

12.2. Para realização da visita técnica, os interessados poderão agendar, antecipadamente, 

com o setor de licitação, através de termo próprio e formal, de segunda a sexta, no horário 

de expediente. 

12.3. O representante indicado pelo proponente, no dia da Visita, deverá comparecer à 

Secretaria Municipal de Administração, portando documento de identificação para preencher 

o Atestado de Visita Técnica. 

12.4. Os aspectos que as licitantes julgarem duvidosos, dando margem à dupla interpretação, 

ou omissos nas especificações, deverão ser apresentados à Fiscalização, antes da Licitação. 

Após esta fase, qualquer dúvida poderá ser interpretada apenas pela Fiscalização, não 

cabendo qualquer recurso ou reclamação. 

12.5. O atestado de vistoria citado deverá ser apresentado no dia da sessão da licitação 

dentro do envelope de habilitação. 

 

13. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.1. As empresas licitantes deverão apresentar os seguintes documentos relativos à 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Declaração atestando que conhece o ramo de abate de animais e o mercado de carnes e 

derivados; 

b) Documentação com indicação do pessoal técnico devidamente qualificado que se 
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responsabilizará pelos trabalhos e que demonstre disponibilidade para a execução do objeto 

da licitação; 

c) Comprovação de capacidade técnico-profissional, o licitante deverá apresentar 

comprovação de possuir em seu quadro permanente ou contrato de prestação de serviços  

no ato da assinatura do contrato, este sendo declarado vencedor da disputa, profissional com 

formação em nível superior em Medicina Veterinária, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica para execução de serviço de características semelhantes ao do 

objeto licitado relativo ao abate de animais. 

d) Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-

profissional deverão executar os serviços objeto da licitação, admitindo-se a substituição por 

profissional de experiência equivalente ou superior. 

 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO: 

14.1. O responsável pela fiscalização da execução da Concessão será efetuado por 

servidor(a) designado mediante portaria, a ser publicada no Diário Oficial do Município. 

 

15. DOS EMPREGADOS: 

15.1. Deverão ser mantidos, nos locais de trabalho, somente empregados que tenham a 

idade permitida por lei para o exercício da atividade, e que gozem de boa saúde. 

15.2. O pessoal necessário à execução do serviço objeto da presente Concessão será de 

exclusiva responsabilidade da Concessionária, observando a legislação trabalhista e as 

normas de Segurança e Higiene do Trabalho. 

15.3. A Concessionária deverá manter um número de empregados necessários para atender 

de modo satisfatório a demanda do local. 

15.4. Os empregados deverão, obrigatoriamente, usar uniforme apropriado, em perfeitas 

condições de higiene. Será obrigatório o uso de toucas higiênicas e luvas, quando 

necessário. 

15.5. Os funcionários que apresentem machucados e alergias ou estiverem doentes devem 

ser afastados da manipulação nos abates. 

15.6. Não empregar, sob qualquer regime ou alegação, pessoas que mantenham vínculo 

com a Prefeitura Municipal de Santa Terezinha de Itaipu, e demais órgãos vinculados à 

Administração. 

15.7. Apresentar, em até 30 (trinta) dias após início dos serviços, relação com a identificação 
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de seus empregados. 

15.8. Qualquer alteração de pessoal deverá ser comunicada por escrito, a Concedente, 

sendo necessário os mesmos itens mencionados no item anterior para o novo funcionário. 

15.9. Substituir, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sempre que exigido pela Concedente, 

e independente da apresentação de motivos por parte desta, qualquer empregado cuja 

atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, nocivos, 

inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse público. 

15.10. A Concessionária responderá integralmente, por perdas e danos que vier a causar à 

Administração, ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos 

seus prepostos, independente de outras cominações contratuais e legais a que estiver 

sujeita. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21 e da Lei nº 8.987/95, e 

além das cláusulas relacionadas no Edital e Termo de Referência, são obrigações das partes: 

16.1. Das Obrigações da Concedente: 

a) Efetuar a fiscalização de uso do imóvel, objeto da concessão, exigir o fiel cumprimento de 

todos os serviços e demais condições pactuadas neste instrumento, através do fiscal de 

contrato; 

b) A responsabilidade da Concedente pela fiscalização dos serviços realizados pela 

Concessionária não poderá ser sub-rogada a terceiros por mais conveniente que isto seja; 

c) Propor, quando julgar necessário, vistoria a ser realizada pelo Fiscal do Contrato; 

d) Comunicar, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, as mudanças nos 

horários e dias de seu funcionamento, para adequação da Concessionária; 

e) Notificar à Concessionária, por escrito, toda e qualquer ocorrência que porventura venha 

existir durante a vigência do contrato, fixando prazos para sua correção ou impugnação dos 

mesmos; 

f) Permitir o livre acesso dos funcionários da Concessionária ao local dos serviços, 

respeitadas as normas internas de segurança da Concedente e o decoro institucional; 

g) Acompanhar e fiscalizar a execução do Termo de Concessão de Uso, através de servidor 

especialmente designado, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas com o mesmo; 

h) Fiscalizar a execução dos serviços previstos neste Termo de Referência, podendo sustar, 
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recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços que não estejam de acordo com as 

condições e exigências especificadas. 

i) Comunicar a Concessionária toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 

serviços contratados; 

j) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser 

solicitados pela Concessionária; 

k) Verificar as condições de higiene, limpeza e asseio dos equipamentos onde são realizados 

os abates, bem como de todas as instalações de utilização do Matadouro. 

l) Verificar a qualidade de atendimento aos usuários; 

m) Exigir motivadamente o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou 

preposto que não mereça confiança na execução dos serviços ou que produza complicações 

para a fiscalização, ou, ainda, que adote postura inconveniente ou incompatível com o 

exercício das funções que lhe foram atribuídas. 

n) Rejeitar, no todo ou em parte, serviço, preparo ou fornecimento executado em desacordo 

com o Termo de Concessão de Uso; 

o) Aplicar as penalidades administrativas nos termos deste Termo de Referência. 

q) Retirada dos dejetos (estercos bovinos) gerados durante o abate para posterior 

compostagem no aterro sanitário, 

16.2. Das Obrigações da Concessionária: 

a) Os empregados da Concessionária, quando em serviço, deverão manter-se sempre 

asseados, uniformizados e portando crachás de identificação. 

b) Gerar o número necessário de empregos diretos fixos conforme quantidade de animais 

abatidos diariamente e da plena manutenção da unidade de abate. 

c) O uniforme deverá ser fornecido pela Concessionária, devendo ele ser utilizado sempre 

que o funcionário estiver nas dependências da Concedente. 

d) Caso a Concedente verifique quaisquer irregularidades quanto aos uniformes, estes 

deverão ser substituídos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após comunicação 

escrita. 

e) A Concessionária é responsável por todas as despesas diretas ou indiretas com seus 

funcionários, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas e de 

ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados 

ou prepostos no desempenho dos serviços objeto do contrato, ficando, a Concedente isenta 

de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 
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f) Manter-se, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, e todas as condições de habilitação exigidas na licitação e nas legislações 

municipal, estadual e federal; 

g) Responsabilizar-se pelas despesas da execução do objeto da Concessão, zelado pela 

conservação do bem; 

h) Não ceder ou sub-rogar o espaço/serviço a Concessão referente ao objeto principal, a 

terceiros, sob pena de rescisão; 

i) Manter diariamente, no estabelecimento, um número ideal de funcionários para que não 

haja transtornos no atendimento aos usuários; 

j) Cumprir e fazer cumprir todas as obrigações legais relativas aos encargos fiscais, 

trabalhistas, sociais, previdenciários, civis e tributários da União, Estado e Município e demais 

exigências emanadas de suas autoridades, desobrigando expressamente a Concedente de 

quaisquer dessas responsabilidades; 

k) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados, além de provê-los 

com os Equipamentos de Proteção, quando for o caso; 

l) Os ambientes do Matadouro deverão ser mantidos higienicamente limpos, sendo 

obrigatória a preservação, mantidas as condições de uso do local, obedecendo todas as 

normas que dispõem sobre o assunto; 

m) Responder pelos danos causados direta ou indiretamente à Concedente ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Concedente, 

sendo que a ocorrência destes deverá ser imediatamente comunicada ao responsável pela 

administração do órgão, para as providências necessárias; 

n) Restituir o imóvel, finda a Concessão, no estado em que essa Administração entregou 

definitivamente o Matadouro; 

o) Realizar imediata reparação de danos verificados no imóvel, inclusive aqueles decorrentes 

de uso, uma vez que a Concessionária será responsável manutenção do bem; 

p) Responder civil e criminalmente por qualquer sinistro a que der causa nas dependências 

da Concedente; 

q) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais, 

vales-transportes etc., previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a 

saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 

empregatício com a Concedente; 
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r) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados 

a esse contrato de Concessão, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou 

continência; 

s) Serão obrigações da Concessionária, as despesas decorrentes do consumo de água, 

energia elétrica, limpeza, conservação e manutenção do Matadouro; 

t) A Concessionária deverá manter um programa periódico de dedetização e desratização, 

com a frequência necessária para manter a higiene do local, ou sempre que solicitados pela 

fiscalização do Contrato. Devendo a Concessionária enviar ao fiscal do contrato, cópia do 

laudo/certificado de dedetização/desratização emitido pela empresa especializada. 

u)  Abater animais perante apresentação da GTA (Guia de Trânsito Animal) emitida pela 

ADAPAR;  

v) Todo o abate de animais realizados pelo CONCESSIONÁRIO deverá ser realizado sob a 

inspeção de Médico Veterinário responsável, contratado por este, que atestará e firmará os 

documentos próprios em conformidade com as exigências da ADAPAR. 

x) Realizar o lançamento de efluentes ou transporte por meio de veículos em conformidade 

da licença ambiental concedida pelo IAT, fazendo cumprir as normas e legislações vigentes; 

z) Toda a manutenção/reparo será de responsabilidade da Concessionária, devendo ser 

mantidos os mesmos padrões de materiais e acabamentos, sendo que a manutenção 

abrange os seguintes itens: 

1. água/esgoto; 

2. energia (tomadas, eletrodutos e conexões, lâmpadas, disjuntores, reatores, interruptores), 

dentre outros. 

 

17. DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA PELA LICITANTE VENCEDORA 

17.1. A empresa vencedora deverá apresentar os seguintes documentos relativos à 

QUALIFICAÇÃO AMBIENTAL, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato: 

a) Apresentação de pré-projeto ambiental para a manutenção da licença de operação. 

b) Apresentar pré-projeto ambiental compatível com a demanda de ampliação do número de 

abates previsto no item 6.4., considerando a necessidade de expansão dos sistemas de 

tratamento de efluentes, e os seguintes fatores limitantes em: 

 

18. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

18.1. O concessionário deverá recolher ao Município de Santa Terezinha de Itaipu, o valor 
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ofertado, mensalmente até o 10º (décimo) dia do mês seguinte ao de referência, mediante a 

solicitação da expedição das guias de pagamento junto ao departamento de tributação. 

18.2. O concessionário vencedor deverá iniciar o recolhimento do valor ofertado em favor do 

município, no ato da assinatura do contrato. 

18.2.1. O pagamento do lance deverá ser feito na data de assinatura do contrato, podendo o 

mesmo ser feito proporcionalmente aos dias que serão utilizados no primeiro mês, sendo do 

dia da assinatura do contrato até o dia 10 do próximo mês, no qual o pagamento deverá ser 

do valor integral do lance. 

18.3. O não pagamento de qualquer parcela implicará em acréscimos devidos a serem 

calculados pelo Departamento de Tributação do Município. 

18.4. O atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento de qualquer parcela implicará na 

perda total da concessão, constituindo a concessionária em mora, e por conseguinte, a 

rescisão imediata do contrato. 

 

19. REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E A REVISÃO PARA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 

DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO CONTRATO (Art 92, V) 

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado a partir da data de apresentação da proposta no processo que deu origem ao 

Contrato, com a data da sessão pública. 

19.1.1. Após o intervalo de um ano, e independentemente de pedido da 

CONCESSIONÁRIA, os preços iniciais serão reajustados. 

19.1.1.1. O reajuste será promovido de ofício pelo CONCEDENTE, mediante a aplicação 

do MENOR ÍNDICE dentre os dois a seguir: 

a) INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor; 

b) IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo; 

19.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

19.1.3. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, a 

CONCESSIONARIA pagará ao CONCEDENTE a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sejam divulgados os índices 

definitivos. 

19.1.4. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os 

definitivos. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

IL
S

O
 C

IC
H

E
LE

R
O

 e
 H

E
N

R
IQ

U
E

 Z
IL

LI
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

tit
ai

pu
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/7

C
43

-2
B

94
-3

97
3-

33
9D

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 7

C
43

-2
B

94
-3

97
3-

33
9D



 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU/PR 

ESTADO DO PARANÁ 
 
 

Página 44 de 67  

19.1.5. Caso os índices estabelecidos para reajuste venham a ser extintos ou de qualquer 

forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser 

determinados pela legislação então em vigor. 

19.1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

19.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

19.1.8. O prazo para resposta dos pedidos de reajustamento, será de no máximo 15 (quinze) 

dias a partir do protocolo, quando houverem. 

19.2. A REVISÃO do Contrato tem respaldo a TEORIA DA IMPREVISÃO, e decorre de 

externalidade causadora da do desequilíbrio da equação econômico-financeira do Contrato, 

tendo assento em FATO SUPERVENIENTE, IMPREVISÍVEL OU PREVISÍVEL DE 

CONSEQUÊNCIAS INCALCULÁVEIS, anormal, e indesejado e extraordinário. 

19.2.1. Poderá a equação ser revista a qualquer tempo, desde que verificadas a incidência 

cumulativa de: 

a) Evento Futuro e Incerto; 

b) De Ocorrência Posterior a Apresentação da Proposta; 

c) Ausência de Culpa da Contratada; 

d) Alteração Desproporcional dos Encargos Assumidos pela CONCESSIONARIA face à 

retribuição da CONCEDENTE; 

e) Existência de nexo causal entre a alteração dos custos com o evento e a necessidade de 

recomposição da remuneração correspondente, em função da MAJORAÇÃO ou 

MINORAÇÃO dos encargos assumidos pela CONCESSIONARIA; 

f) Seja demonstrada a RUPTURA da equação de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

por meio de apresentação de documentação comprobatória correlata que demonstra que a 

contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas. 

19.2.2. Não será concedida a REVISÃO CONTRATUAL, quando for hipótese de 

REPACTUAÇÃO e o fundamento da REVISÃO se paute em duplicidade de incidência, isto 

é, uma mesma situação não pode ensejar ambas benécies sobre o mesmo fundamento e na 

mesma parcela de custos. 

19.2.3. O gestor do contrato deverá responder o pedido de REVISÃO CONTRATUAL em até 

45 (quarenta e cinco) dias, contados da data do fornecimento da documentação. 

19.2.4.O pedido de REVISÃO CONTRATUAL (equilíbrio econômico-financeiro) deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 
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107 da Lei 14133/2021. 

19.2.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório dada a necessidade de revisão 

19.3. A formalização da repactuação se dará mediante apostila, consoante §2º do artigo 168 

do Decreto 115/2023, eis que compreende simples ajuste da planilha orçamentária. 

 

20. GARANTIA CONTRATUAL 

20.1. A CONCESSIONÁRIA deverá prestar garantia de execução do contrato administrativo 

referente à CONCESSÃO ONEROSA DE USO do imóvel, objeto deste Processo licitatório, 

por meio de uma das seguintes modalidades: 

20.1.1. Caução em dinheiro no valor de 03 (três) parcelas mensais, conforme valor da expoto 

no item 3.3.1. do certame referente à CONCESSÃO ONEROSA DE USO do imóvel, a ser 

realizada em até 10 (dez) dias úteis após a publicação do contrato. 

20.1.1.1. A caução prestada em garantia poderá suportar as mensalidades em atraso, multas 

ou dispêndios com reparação do imóvel no decorrer do contrato ou no ato de devolução do 

objeto. 

20.1.1.2. Na ocasião, deverá o fiscal informar o valor a ser abatido da garantia, bem como a 

demonstração dos cálculos utilizados para definição da multa ou juros de mora, quando for 

o caso, em observância ao princípio da publicidade dos atos públicos. 

20.1.2. Seguro fiança bancária ou fiança locatícia no valor de 03 (três) parcelas mensais 

referentes à CONCESSÃO ONEROSA DE USO do imóvel, conforme valor da proposta 

vencedora do certame. 

20.1.2.1. Neste caso, a CONCESSIONÁRIA deverá contratar o seguro fiança bancária ou 

fiança locatícia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data de publicação do 

contrato de CONCESSÃO ONEROSA DE USO decorrente deste Edital, com validade de 12 

(doze) meses, devendo ser renovado durante todo o período de vigência da concessão. 

 20.1.2.2. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, no prazo fixado no subitem anterior, 

o respectivo comprovante ou apólice de seguro ao fiscal do contrato. A apólice apresentada 

deverá possuir número referente ao Processo Administrativo. 

20.1.2.3. A não apresentação do respectivo comprovante ou a apólice de seguro ao fiscal 

do contrato até o 11º (décimo primeiro) dia útil após a publicação do contrato de concessão, 

poderá implicar no encerramento do contrato. 
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20.2. Caso o valor da garantia seja utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de 

qualquer obrigação, em até 60 (sessenta) dias antes do fim de vigência do contrato, deverá 

a CONCESSIONÁRIA proceder a reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

notificação do fiscal, de forma que sejam mantidas as exigências contratuais. 

20.3. A CONCESSIONÁRIA responderá, em   caso   de   sinistros   não   cobertos   pelo 

seguro contratado, pelos   danos   e   prejuízos   que   eventualmente   causar   à   coisa   

pública, propriedade ou posse de terceiros, em decorrência da concessão de uso do imóvel 

objeto deste Edital. 

 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Contrato de Concessão; 

21.2. Dar causa à inexecução parcial do Contrato de Concessão que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

21.3. Dar causa à inexecução total do Contrato de Concessão; 

21.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

21.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

21.6. Não celebrar o Contrato de Concessão ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

21.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato de Concessão; 

21.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato de Concessão; 

21.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

21.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.13. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

21.14. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
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condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/MEI/EPP ou o conluio entre 

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

21.15. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

21.15.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.15.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

21.15.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município, pelo prazo 

de até dois anos; 

21.15.3.1.A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 

 21.15.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.15.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.16. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo Investigativo. 

21.17. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo ao Município nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

21.18. O processamento do processo administrativo investigativo, não interfere no 

seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência 

de danos e prejuízos à Administração resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

21.19. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
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conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999. 

21.21. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.22. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do 

Município, no TCE/PR, e quando houver verbas federais deverá ser incluído no SICAF. 

 

22. DA RESCISÃO 

22.1. Constituem justo motivo para a rescisão unilateral do Contrato, por parte da 

CONCEDENTE: 

22.2. a inexecução total ou parcial de qualquer de suas cláusulas; 

22.3. a paralisação parcial ou total das atividades, salvo motivo de força maior, devidamente 

comprovado e aceito pela CONCEDENTE; 

22.4. sinistro ou motivo de força maior, comprovados e reconhecidos, que impossibilitem a 

utilização do imóvel; 

22.5. o descumprimento do prazo estabelecido para início da atividade objeto da 

Concessão, salvo por motivo de força maior, plenamente justificado e aceito pela 

CONCEDENTE; 

22.6. a decretação de falência ou recuperação judicial da CONCESSIONÁRIA; 

22.7. a dissolução da CONCESSIONÁRIA; 

22.8. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

CONCESSIONÁRIA, que prejudique a execução do Contrato; 

22.9. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 

CONCEDENTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

22.10. o descumprimento, por parte da CONCESSIONÁRIA, do estabelecido no art. 7o, 

inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

22.11. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo 
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administrativo da contratação, assegurados à CONCESSIONÁRIA o direito ao contraditório 

e a ampla defesa. 

22.12. Em qualquer das hipóteses previstas no caput desta cláusula, será facultado à 

CONCESSIONÁRIA defender-se dentro do prazo de 15 (quinze) dias. 

18.13. Não acolhida a defesa, a CONCEDENTE aplicará as sanções previstas neste Contrato 

independentemente de qualquer medida judicial. 

22.14. A RESCISÃO AMIGÁVEL (Denúncia Espontânea), não tem o condão de exonerar ou 

ilidir penalidades fixadas. 

 

23. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONCESSIONARIO 

23.1. Forma de seleção e critério de julgamento das documentações 

23.1.1. O concessionário será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MAIOR OFERTA. 

23.2. Exigências de habilitação: 

23.2.1. Para fins de habilitação jurídica, deverá o licitante apresentar os seguintes 

requisitos: 

23.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

23.2.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

23.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

23.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

23.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
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Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

23.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

23.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

23.2.2. Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, deverá o licitante apresentar 

os seguintes requisitos: 

23.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o 

caso; 

23.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

 23.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

23.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

23.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Federal, Estadual e Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

23.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

23.2.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Federal, Estadual e 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
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apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

23.2.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

23.2.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá o licitante apresentar os 

seguintes requisitos: 

23.2.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

23.2.4. Para cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

23.2.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 

a contratação e que executarão a Ata de Registro de Preço, com as respectivas atas de 

inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 

1971; 

23.2.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

23.2.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 

23.2.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

23.2.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão a Ata de Registro de Preço; e 

23.2.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento 

dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação 

das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão a Ata de Registro de Preço em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; 

23.2.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
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foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

23.2.4.8. As Certidões que não tiverem prazo de validade informado, terão como data de 

validade 60 (sessenta) dias após a sua emissão. 

23.2.5. ATESTADO DE VISTORIA: 

23.2.5.1. As empresas poderão optar em realizar ou não a vistoria no imóvel, devendo 

agendar a visita conforme cláusula 7ª (sétima) deste Termo de Referência.(modelo em anexo 

ao edital). 

23.2.5.2. Caso Opte por não realizar a visita/vistoria, o atestado de vistoria poderá ser 

substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que 

conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza do objeto, assume total responsabilidade 

por este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.(Modelo anexo VI do edital.) 

  

Santa Terezinha de Itaipu, 06 de junho de 2023. 

 

EDILSO CICHELERO 

Ordenador de Despesas Decreto nº 300/2024 

 

HENRIQUE ZILLI 

Secretário de Agropecuária e Meio Ambiente Decreto nº 161/2024  
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

(DEVE SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

PROPONENTE: N.º CNPJ: 

ENDEREÇO COMPLETO: PESSOA PARA CONTATOS: TELEFONES: 

E-MAIL: 

1.22. O 

OBJETO: CONCESSÃO - ELETRÔNICA, do tipo MAIOR OFERTA, para CONCESSÃO DE 

USO ONEROSA DO BEM PÚBLICO CARACTERIZADO COMO SENDO O ESPAÇO 

PÚBLICO DENOMINADO “ABATEDOURO MUNICIPAL NICOLAU PHILIPPI”, 

LOCALIZADO NA ESTRADA MUNICIPAL ANTONIO DAL TOÉ, NO MUNICÍPIO DE 

SANTA TEREZINHA DE ITAIPU, REGISTRADO NA MATRÍCULA Nº 52.246, DA 1ª 

CIRCUNSCRIÇÃO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE FOZ DO IGUAÇU, (conforme Lei 

Municipal nº. 671/2001, de 22 de novembro de 2001, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e subsidiariamente o Decreto Federal nº 

11.462/2023, a Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, disposições 

previstas em lei especial afetas ao objeto da contratação, e as exigências estabelecidas neste 

Edital, Autorizada pelo Chefe do Poder Executivo a realizar concessão de direito real de uso, 

oneroso, do bem imóvel, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento: 

 

 

    

 

 

Prazo de validade de: 60 dias, contados da data de abertura da licitação. 

 

Local,  de  de 2024. 

 

 

Representante legal 
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Nome: RG: CPF.MF: 

Telefone/Whatsapp: 

  

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

(DEVE SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 

 

 

NOME FORNECEDOR, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº  , 

com sede à Rua   , nº      , Bairro      , na cidade de      – Estado, CEP:      , Telefone 

(     )      , e- mail:  ,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o  Sr.   , 

portador da carteira de identidade nº    e do

 CPF nº 

  , DECLARA para fins de habilitação no processo de CONCESSÃO DE USO 

ONEROSA DO BEM PÚBLICO CARACTERIZADO COMO SENDO O ESPAÇO PÚBLICO 

DENOMINADO “ABATEDOURO MUNICIPAL NICOLAU PHILIPPI”, LOCALIZADO NA 

ESTRADA MUNICIPAL ANTONIO DAL TOÉ, NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DE 

ITAIPU, REGISTRADO NA MATRÍCULA Nº 52.246, DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO DE 

REGISTRO DE IMÓVEIS DE FOZ DO IGUAÇU. e Comarca de Santa Terezinha de Itaipu, 

Processo Administrativo nº xxx/2024, Concessão/Pregão Eletrônico nº xxx/2024 que: 

 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

b) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

c) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

d) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

e) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
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termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

f) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

g) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

h) Para todos os fins de direito, não possui no seu quadro societário companheiros ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidores públicos 

municipais com atribuições ligadas ao objeto bem como os Agentes Políticos. 

 

Local,  de  de 2024. 

 

 

Representante legal 
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ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE CONCESSÃO 

  

 

TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO 

REAL DE USO E CONCESSÃO DE USO, 

QUE ENTRE SI, FAZEM O MUNICÍPIO DE 

SANTA TEREZINHA DE ITAIPU-PR E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

HOMOLOGAÇÃO: XX/XX/202X CONTRATO Nº XXX/202X 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° xxx/2024 PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx/2024 

 

As partes, devidamente qualificadas, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, ao Lei Municipal nº. 671/2001 e demais normas e legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do processo de contratação 

indicado acima, mediante as cláusulas e condições descritas no Termo de Referências, 

Anexo I deste edital, vinculadas a este contrato, independentemente de transcrição, e 

também a seguir enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 

1.1. O MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU, Estado do Paraná, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 75.425.314/0001-35, neste ato 

representado pelo Ordenador de Despesas Sr. EDILSO CICHELREO, portador do CPF nº 

XXXXXXXXXXXX, de agora em diante denominado de CONCEDENTE, e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua 

XXXXXXXXXXXXX, nº XXX, XXXXXXX, na cidade XXXXXXXXXXX-XX, de agora em diante 

denominada CONCESSIONÁRIA, neste ato representado pelo XXXXXXXXXXXX, portador 

do RG nº XXXXXXXXXX e CPF nº XXXXXXXXXXXXXX, celebram o presente termo 

Concessão de Direito Real de Uso, com base no Edital de CONCESSÃO/PREGÃO 

Eletrônico n° XXX/202X, Lei Municipal n° 471/2023 e ainda com respaldo na lei Feral de 

Licitações, n° 14.133/2021, nas cláusulas e condições a seguir: 

1.2. - A Concessão que trata a subcláusula 1.1 destina-se única e exclusivamente à 
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instalação de uma empresa no ramo de atividade ........ 

1.3. - Através do presente instrumento, nesta data a CONCEDENTE entrega em 

“CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO” os bens acima descritos, a Empresa 

XXXXXXXXXXXXX, aqui denominada CONCESSIONÁRIA. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. O presente Termo tem como objeto a CONCESSÃO DE USO ONEROSA DO BEM 

PÚBLICO CARACTERIZADO COMO SENDO O ESPAÇO PÚBLICO DENOMINADO 

“ABATEDOURO MUNICIPAL NICOLAU PHILIPPI”, LOCALIZADO NA ESTRADA 

MUNICIPAL ANTONIO DAL TOÉ, NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU, 

REGISTRADO NA MATRÍCULA Nº 52.246, DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO DE REGISTRO DE 

IMÓVEIS DE FOZ DO IGUAÇU. 

2.2. Demais obrigações constantes no Termo de Referencias – Anexo I, vinculado a este 

edital. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA CONCESSÃO 

  

 

3.1 O contrato será celebrado com prazo de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado até 

o limite de 60 (sessenta) meses, e também de acordo com os artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

3.1.1. A prorrogação, quando expressamente admitida a cláusula 3.1, é condicionada ao 

ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, 

ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a Concessão poderá ser 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que as obrigações tenham sido cumpridas regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na continuação da concessão; 

d) Haja manifestação expressa da CONCESSIONARIA, informando o interesse na 

prorrogação; 
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e) Seja comprovado que a CONCESSIONARIA mantém as condições iniciais de 

habilitação. 

3.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.3. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo, celebrado e publicado ainda durante a vigência. 

3.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 

ou eliminados como condição para a renovação. 

3.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

3.6 É expressamente vedada a transferência a qualquer título, empréstimo ou locação, 

dos Incentivos e/ou Benefícios concedidos pelo Município, sob pena de cancelamento 

imediato da Concessão de Direito Real de Uso e Concessão de Uso, retornando os bens 

imediatamente ao patrimônio do Município sem que subsista a Empresa 

CONCESSIONÁRIA, qualquer direito de indenização ou pagamento. 

3.7. PARÁGRAFO ÚNICO: Demonstrado e comprovado o efetivo funcionamento da 

empresa cessionária dentro daquilo que foi obrigada, terá esta, o direito de renovação da 

concessão por igual período sucessivo, responsabilizando-se o Município pela outorga em 

favor da concessionária, correndo por conta desta, todas as despesas inerentes a este 

Termo. 

3.8. O presente contrato poderá ser revogado quando não mais convier a uma das partes 

ou quando o interesse público assim exigir, devendo a comunicação ser por escrito, com 

termo de recebimento no caso da CONCESSIONARIA ou de protocolo para o caso da 

CONCEDENTE. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA RESTITUIÇÃO DO IMÓVEL AO FINAL DA CONCESSÃO 

4.1. Vencido o prazo contratado, por qualquer razão, a Empresa CONCESSIONÁRIA, por 

seu sócio gerente, compromete-se, irrevogavelmente, a restituir ao Município de Santa 

Terezinha de Itaipu-Pr, os bens que ora são cedidos em CONCESSÃO DE USO, no mesmo 

estado de conservação e funcionamento em que está recebendo, salvo os desgastes e 

deteriorações do uso regular, bem como, durante o período de vigência a realizar a 

manutenção adaptação para o pleno funcionamento e a contratação da apólice de seguro, 
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tendo como beneficiário o Município de Santa Terezinha de Itaipu, a qual correrá por conta 

do CONCEDENTE. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DOS VALORES A SEREM PAGOS PELA CONCESSIONÁRIA 

E FORMA DE REAJUSTE: 

5.1. A concessionária deverá pagar a título da concessão os seguintes valores: 

5.1.1 Fica desde já acordado entre as partes que o valor a ser pago mensalmente pela 

Concessionária é de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXX), sendo o primeiro 

vencimento XXXXXXXXXX e os demais com vencimento no décimo dia de cada mês 

subsequente à primeira prestação, devendo a proponente requisitar emissão da guia (DAM) 

junto ao Departamento de Tributação deste Município, para pagamento na rede bancária. 

5.1.2. O CONCEDENTE deverá recolher ao Município de Santa Terezinha de Itaipu, o valor 

ofertado, mensalmente até o 10º (décimo) dia do mês seguinte ao de referência, mediante a 

solicitação da expedição das guias de pagamento junto ao departamento de tributação. 

5.2. O CONCEDENTE vencedor deverá iniciar o recolhimento do valor ofertado em favor 

do município, no ato da assinatura do contrato. 

5.2.1. O pagamento do lance deverá ser feito na data de assinatura do contrato, podendo o 

mesmo ser feito proporcionalmente aos dias que serão utilizados no primeiro mês, sendo do 

dia da assinatura do contrato até o dia 10 do próximo mês, no qual o pagamento deverá ser 

do valor integral do lance. 

5.3. O não pagamento de qualquer parcela implicará em acréscimos devidos a serem 

calculados pelo Departamento de Tributação do Município. 

5.4. O atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento de qualquer parcela implicará na 

perda total da concessão, constituindo a concessionária em mora, e por conseguinte, a 

rescisão imediata do contrato. 

5.5 A receita de arrecadação deste instrumento será contabilizada através da seguinte 

dotação: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO UNILATERAL PELO PODER CONCEDENTE 

6.1. Constitui causa para rescisão automática da presente Concessão de Direito Real de 

Uso e Concessão de Uso, a Condenação Transitada em Julgado, de Auto de Infração, por 

sonegação ou falta de recolhimento de ICMS, ou outro imposto que o venha substituir, 
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lavrado contra a Empresa CONCESSIONÁRIA, bem como o descumprimento de qualquer 

das cláusulas do presente termo de Concessão de Uso. 

6.2. Constituem justo motivo para a rescisão unilateral do Contrato, por parte da 

CONCEDENTE: 

6.2.1. a inexecução total ou parcial de qualquer de suas cláusulas; 

6.2.2. a paralisação parcial ou total das atividades, salvo motivo de força maior, devidamente 

comprovado e aceito pela CONCEDENTE; 

6.2.3. sinistro ou motivo de força maior, comprovados e reconhecidos, que impossibilitem a 

utilização do imóvel; 

6.2.4. o descumprimento do prazo estabelecido para início da atividade objeto da 

Concessão, salvo por motivo de força maior, plenamente justificado e aceito pela 

CONCEDENTE; 

6.2.5. a decretação de falência ou recuperação judicial da CONCESSIONÁRIA; 

6.2.6. a dissolução da CONCESSIONÁRIA; 

6.2.7. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

CONCESSIONÁRIA, que prejudique a execução do Contrato; 

6.2.8. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 

CONCEDENTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

6.2.9. o descumprimento, por parte da CONCESSIONÁRIA, do estabelecido no art. 7o, 

inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

6.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo da contratação, assegurados à CONCESSIONÁRIA o direito ao contraditório 

e a ampla defesa.  

6.4. Em qualquer das hipóteses previstas no caput desta cláusula, será facultado à 

CONCESSIONÁRIA defender-se dentro do prazo de 15 (quinze) dias. 

6.5. Não acolhida a defesa, a CONCEDENTE aplicará as sanções previstas neste Contrato 

independentemente de qualquer medida judicial. 

6.6. Comunicação pela CONCESSIONÁRIA por escrito, da sua intenção de rescisão de 

contrato, com a devida justificativa, protocolando o pedido junto ao setor de Protocolos do 

Município. 

6.7. A RESCISÃO AMIGÁVEL (Denúncia Espontânea), não tem o condão de exonerar ou 

ilidir penalidades fixadas 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VISTORIAS DO IMOVEL 

7.1. A Empresa CONCESSIONÁRIA faculta desde já ao Município através de seu 

representante legal, a vistoriar e/ou examinar os bens constantes do presente contrato, 

quando este achar ou entender conveniente, e: 

7.2. As demais obrigações da CONCESSIONÁRIA estão descritas na cláusula 9ª do termo 

de Referência anexo I deste edital, vinculado a este independente de transcrição. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E A REVISÃO PARA 

MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO 

CONTRATO (Art 92, V) 

8.1. As normas e definições acerca do Reajuste, Repactuação e a Revisão para 

Manutenção do Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato, estão especificadas Na 

Cláusula 15ª (décima quinta) do Termo de Referencias – Anexo I – vinculado a este edital, 

independentemente de transcrição. 

 

9. CLÁUSULA NONA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO E 

PROTOCOLO DE COMUNICAÇÕES 

9.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a concessão, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 

ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

CONCEDENTE, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

9.4. Caberá ao Fiscal Administrativo o acompanhamento dos aspectos administrativos da 
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execução dos contratos de prestação de serviços quanto às obrigações previdenciárias, 

fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de 

inadimplemento. 

9.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

 9.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.9 Fica desde já convencionado, que as comunicações entre as partes seguirão 

preferencialmente por meio eletrônico, exceto nos casos de notificações, que seguirão para 

o endereço indicado na proposta da contratada. 

9.9.1. São responsáveis pelas Comunicações: 

9.9.1.1. Pela CONTRATANTE: Fiscal Administrativo: Telefone: 

E-mail: 

Fiscal Técnico: 

Telefone: E-mail: 

Gestor do Contrato: 

Telefone: E-mail: 

9.9.1.2. Pela CONTRATADA: . Preposto: 

Telefone: E-mail: 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBLOCAÇÃO 

10.1. Não será admitida a SUBLOCAÇÃO do objeto desta concessão. 

10.2. A presente Concessão (Objeto Principal) não poderá ser cedida ou transferida a 

terceiros, no todo ou em parte, não sendo admitida igualmente a locação, sublocação, 

arrendamento, cessão ou empréstimo de qualquer espaço, área ou dependência dos bens 

imóveis objetos do presente contrato. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

11.1. A CONCESSIONÁRIA deverá prestar garantia de execução do contrato administrativo 

referente à CONCESSÃO ONEROSA DE USO do imóvel, objeto deste Processo licitatório, 

por meio de uma das seguintes modalidades: 

11.1.1. Caução em dinheiro no valor de 03 (três) parcelas mensais, conforme valor da 

proposta vencedora do certame referente à CONCESSÃO ONEROSA DE USO do imóvel, a 

ser realizada em até 10 (dez) dias úteis após a publicação do contrato. 

11.1.1.1. A caução prestada em garantia poderá suportar as mensalidades em atraso, 

multas ou dispêndios com reparação do imóvel no decorrer do contrato ou no ato de 

devolução do objeto. 

11.1.1.2. Na ocasião, deverá o fiscal informar o valor a ser abatido da garantia, bem como 

a demonstração dos cálculos utilizados para definição da multa ou juros de mora, quando for 

o caso, em observância ao princípio da publicidade dos atos públicos. OU 

11.1.2. Seguro fiança bancária ou fiança locatícia no valor de 03 (três) parcelas 

mensais referentes à CONCESSÃO ONEROSA DE USO do imóvel, conforme valor da 

proposta vencedora do certame. 

11.1.2.1. Neste caso, a CONCESSIONÁRIA deverá contratar o seguro fiança bancária 

ou fiança locatícia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data de publicação 

do contrato de CONCESSÃO ONEROSA DE USO decorrente deste Edital, com validade de 

12 (doze) meses, devendo ser renovado durante todo o período de vigência da concessão. 

11.1.2.2. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, no prazo fixado no subitem anterior, 

o respectivo comprovante ou apólice de seguro ao fiscal do contrato. A apólice apresentada 

deverá possuir número referente ao Processo Administrativo. 

11.1.2.3. A não apresentação do respectivo comprovante ou a apólice de seguro ao fiscal 

do contrato até o 11º (décimo primeiro) dia útil após a publicação do contrato de concessão, 

poderá implicar no encerramento do contrato. 

11.2. Caso o valor da garantia seja utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de 

qualquer obrigação, em até 60 (sessenta) dias antes do fim de vigência do contrato, deverá 

a CONCESSIONÁRIA proceder a reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

notificação do fiscal, de forma que sejam mantidas as exigências contratuais. 

11.3. A CONCESSIONÁRIA responderá, em caso de sinistros não cobertos pelo seguro 

contratado, pelos danos e prejuízos que eventualmente causar à coisa pública, propriedade 
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ou posse de terceiros, em decorrência da concessão de uso do imóvel objeto deste Edital. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONARIA E 

OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE. 

12.1. As obrigações da CONCESSIONARIA e da CONCEDENTE estão relacionadas na 

Cláusula 9ª e na Clausula 10ª do Termo de Referência – Anexo I – deste edital, e fazem parte 

do contrato, independente da transcrição. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORUM 

13.1. As partes elegem o Fórum da Comarca de Santa Terezinha de Itaipu, Estado do 

Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir na interpretação do presente 

instrumento de CONCESSÃO DE USO. 

13.2. E por assim, estarem as partes de pleno acordo coma as cláusulas e condições, acima 

estipuladas, assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

 

Santa Terezinha de Itaipu-PR, XX de xxxxxxxxx de 2024. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONCESSIONÁRIA 

 

 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ORDENADOR DE DESPESAS 

CONCEDENTE 

 

Testemunha: Gestor: 

XXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXX 

RG nº xxxxxxx SSP/PR RG nº xxxxxxxxxxxx SSP/PR 

CPF nº xxxxxxxxxxxxxx CPF nº xxxxxxxxxxxxxx 

Fiscal do Contrato: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CPF nº xxxxxxxxxx 

RG nº xxxxxxxxxxxxx 
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